
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2335233 - SP (2023/0099268-8)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : IESA - PROJETOS, EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A. EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS - SP128998

MICHEL SCHIFINO SALOMÃO - SP276654
AGRAVANTE : IESA OLEO&GAS S/A EM RECUPERACAO JUDICIAL
ADVOGADOS : LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA RAMOS - SP128998

FERNANDA FERREIRA CORTES - RJ160980
MICHEL SCHIFINO SALOMÃO - SP276654

AGRAVADO : ANDRITZ HYDRO LTDA.
ADVOGADOS : CARLO DE LIMA VERONA - SP169508

DENNY MILITELLO - SP293243
INTERES. : INEPAR S.A. INDUSTRIA E CONSTRUCOES EM 

RECUPERACAO JUDICIAL
INTERES. : SADEFEM EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. SÚMULAS 7 E 83/STJ. MULTA DO 
ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. NÃO INCIDÊNCIA, NA ESPÉCIE. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem se manifestou de forma fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 
deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua 
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. Com efeito, nos termos do entendimento desta Corte, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda 
que em regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da 
gratuidade de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios" (AgInt no 
AREsp 1875896/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 
29/11/2021, DJe 01/12/2021).
3. Modificar o entendimento do Tribunal local, acerca da presença dos requisitos para 
concessão da gratuidade de justiça, incorrerá em reexame de matéria fático-probatória, o que é 
inviável, devido ao óbice da Súmula 7/STJ.
4. O mero não conhecimento ou a improcedência de recurso interno não enseja a automática 
condenação à multa do art. 1.021, § 4º, do NCPC, devendo ser analisado caso a caso.
5. Agravo interno improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por IESA - PROJETOS, 
EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada 
(e-STJ, fl. 394):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. PESSOA JURÍDICA. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. SÚMULAS 7 E 
83/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO 
RECURSO ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE 
PROVIMENTO.

Nas razões do agravo interno (e-STJ, fls. 470-475), a agravante afirma que 
deve ser afastado o óbice da Súmula 7/STJ, argumentando estarem presentes os 
requisitos para concessão da gratuidade de justiça.

Aduz a existência de omissão no acórdão do Tribunal local.

Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso 
pelo Colegiado.

Impugnação apresentada, oportunidade em que a parte agravada pede a 
condenação da parte agravante ao pagamento de multa (e-STJ, fls. 426-442).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste 
agravo interno.

De início, conforme destacado na decisão que julgou o recurso especial 
interposto pela ora agravante, faz-se necessário esclarecer que os embargos de 
declaração se revestem de índole particular e fundamentação vinculada, cujo objetivo é 
o esclarecimento do verdadeiro sentido de uma decisão eivada de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material (art. 1.022 do CPC/2015), não possuindo 
natureza de efeito modificativo.

Desse modo, tendo o Tribunal local motivado adequadamente sua decisão, 
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entendeu ser cabível à 
hipótese, inexiste omissão apenas pelo fato de ter o julgado decidido em sentido 
contrário à pretensão da parte.

Veja-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECLARATÓRIA DE NULIDADE C/C INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. 
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CLUBE DE FUTEBOL. OFENSA GRAVE À INSTITUIÇÃO E A SEUS 
MEMBROS VEICULADA NA IMPRENSA. EXPULSÃO DE SÓCIO. 
PENALIDADE PREVISTA NO ESTATUTO DA ENTIDADE E APLICADA 
APÓS PROCEDIMENTO INTERNO EM QUE FORAM GARANTIDOS OS 
DIREITOS AO CONTRADITÓRIO E À AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE OU DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO. SÚMULAS 5 
E 7, DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação do art. 1.022 do 
Código de Processo Civil. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada pelo Tribunal 
de origem, que emitiu pronunciamento de forma fundamentada, ainda que 
em sentido contrário à pretensão do recorrente.
2. Para desconstituir a convicção formada pelas instâncias ordinárias a 
respeito da ausência de ilegalidades no processo disciplinar interno 
instaurado pelo Clube em detrimento do autor, bem como a respeito da 
proporcionalidade da sanção imposta a ele, far-se-ia necessário incursionar 
no substrato fático-probatório dos autos, bem como na interpretação de 
cláusula contratual, o que é defeso a este Tribunal nesta instância especial, 
conforme se depreende do teor dos Enunciados sumulares n. 5 e 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1384086/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 29/06/2021, DJe 03/08/2021)

Acerca do indeferimento da concessão do benefício da gratuidade da justiça, 
assim se manifestou o Tribunal de origem (e-STJ, fls. 186-189):

O fato de se tratar de pessoa jurídica não se constitui, por si só, em óbice ao 
deferimento da gratuidade processual, conforme já pacificou o C. STJ 
através da Súmula nº 481, que estabelece:
[...]
Certo é que o conceito de necessitado não decorre, necessariamente, de 
regras matemáticas ou limites numéricos predeterminados, de modo que o 
benefício da assistência judiciária há de ser concedido àqueles que não 
possam arcar com os gastos necessários à participação no processo, na 
exata medida em que, ponderados os ganhos e os gastos com o próprio 
sustento e de sua família, não reste o suficiente para pagar as despesas 
processuais.
[...]
A simples declaração de pobreza, prevista pelo artigo 4º da Lei nº 1060/50, 
não basta, por si só, à comprovação da hipossuficiência econômica do 
peticionário, quando outros elementos dos autos fizerem supor que a parte, 
contrariamente do que por ela declarado, possa arcar com o pagamento das 
custas processuais, tratando-se, pois, de hipótese em que aquele 
documento, unilateralmente produzido, deverá ser complementado com 
outras provas a serem carreadas aos autos.
No presente caso, o fato de a parte agravante enfrentar processo de 
recuperação judicial (processo nº 1010111-27.2014.8.26.0037/SP fls. 55/58), 
não é motivo, por si só, para o deferimento da benesse pleiteada.
[...]
Ademais, em que pese a alegada situação de hipossuficiência, verifica-se 
que a pessoa jurídica agravante se encontra regulamente constituída/ativa, 
não tendo sido cabalmente demonstrada a ausência de receita e patrimônio 
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suficiente para inviabilizar a assunção dos ônus decorrentes da demanda em 
tela.
É importante destacar que a simples presença de dívidas não se revela 
suficiente para demonstrar a impossibilidade para o recolhimento das custas 
e despesas processuais, já que a empresa pode ter outros bens suficientes 
para saldá-las. 
Nessas condições, deferir o benefício, que, em última análise, é custeado 
pelo Estado, equivaleria a carrear à população as custas que deveriam ser 
desembolsadas pela parte agravante, o que não pode ser admitido.
Ressalte-se que, em se tratando de pessoa jurídica, deve restar amplamente 
comprovada a vulnerabilidade financeira para a obtenção da Justiça Gratuita, 
demonstrando-se a indispensabilidade da benesse, sem o que ficaria inibida 
de demandar judicialmente.
A alegação da parte agravante de insuficiência de recursos pecuniários para 
arcar com as despesas judiciais deveria vir, portanto, acompanhada de prova 
robusta, o que não ocorreu no caso em tela.
Manter o indeferimento da gratuidade processual não configura, portanto, 
qualquer violação ao direito de acesso à justiça, não merecendo, pois, 
nenhum reparo.

Com efeito, destaca-se o disposto na Súmula 481/STJ, segundo a qual "faz 
jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais".

Ademais, em relação ao requerimento de gratuidade de justiça, nos termos 
do entendimento desta Corte, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de 
liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de 
justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios" 
(AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).

Confiram-se:
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE A PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito. Precedentes.
2. "Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de 
justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 
advocatícios" (AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).
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3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e demonstração do dissídio, mediante verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.290.556/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. REVOGAÇÃO DA JUSTIÇA GRATUITA. ALEGAÇÃO DE 
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
ADMISSÃO DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. NECESSIDADE DE 
INDICAÇÃO DE AFRONTA AO ART. 1.022 DO NCPC. PESSOA JURÍDICA. 
NECESSIDADE DE PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE 
PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL. SÚMULA 481/STJ. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Esta Corte de Justiça, ao interpretar o art. 1.025 do Código de Processo 
Civil de 2015, concluiu que "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo 
de lei" (REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, Terceira 
Turma, julgado em 4/4/2017, DJe de 10/4/2017).
2. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça à pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial, recuperação judicial ou sem fins lucrativos, somente é possível 
quando comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, 
em seu favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ.
3. No caso concreto, não houve a comprovação da hipossuficiência 
financeira alegada, de modo que o entendimento adotado pelo acórdão 
recorrido coincide com a jurisprudência assente nesta Corte Superior, 
circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.195.758/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 17/4/2023, DJe de 3/5/2023.)

No caso em estudo, conforme se depreende do trecho acima transcrito, o 
Tribunal originário assentou que a recorrente não fazem jus à gratuidade de justiça, 
porquanto ausentes nos autos provas suficientes a evidenciarem a imprescindível 
hipossuficiência.

Desse modo, forçoso reconhecer que não há como alterar a convicção 
formada pelo colegiado local (acerca da não comprovação da hipossuficiência 
indispensável ao deferimento da gratuidade de justiça), sem que se proceda ao 
reexame do acervo fático-probatório do presente processo, o que não se admite nesta 
instância extraordinária, em virtude do disposto na Súmula 7/STJ, não sendo o caso de 
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revaloração.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE 
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. 
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AGRAVANTE.
1. Após atenta análise dos autos, verificou-se que o insurgente, nas razões 
do recurso especial efetivamente indicou os dispositivos violados, dessa 
forma afasta-se a incidência da Súmula 284 STF.
2. A concessão do benefício de gratuidade da Justiça a pessoa jurídica 
depende da comprovação da precariedade de sua situação financeira, 
inexistindo presunção de insuficiência de recursos.
Súmula 481/STJ.
3. A pretensão de que seja avaliada a condição econômica da parte 
agravante exigiria o reexame de provas, o que é vedado em sede de recurso 
especial, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão de fls. 88-89, e-STJ, e 
agravo em recurso especial, de plano, desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.158.634/MS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, julgado em 24/10/2022, DJe de 27/10/2022.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA. 
PESSOA JURÍDICA. NECESSIDADE DE PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA. 
INEXISTÊNCIA DE PRESUNÇÃO LEGAL FAVORÁVEL. SÚMULA 481/STJ. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO NA HIPÓTESE. REVISÃO DA 
CONCLUSÃO ALCANÇADA NA ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a concessão do benefício de 
gratuidade da justiça a pessoa jurídica somente é possível quando 
comprovada a precariedade de sua situação financeira, inexistindo, em seu 
favor, presunção de insuficiência de recursos. Súmula 481/STJ.
2. O Tribunal de origem, com base no acervo fático-probatório dos autos, 
considerou inexistente a comprovação da hipossuficiência financeira alegada 
para a concessão da gratuidade de justiça. A revisão dessa conclusão 
demandaria o reexame de fatos e provas, providência proibida nesta 
instância, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. O entendimento adotado pelo acórdão recorrido coincide com a 
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a 
incidência da Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.082.623/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 7/10/2022.)

De igual maneira, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em 
razão da aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
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mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

 

Desse modo, não há razões que justifiquem o acolhimento da pretensão 
recursal, razão pela qual permanece incólume o entendimento firmado na decisão 
agravada.

Relativamente ao pleito da parte agravada para aplicação de multa, esta 
Corte Superior tem entendido que o mero não conhecimento ou a improcedência do 
agravo interno não enseja a necessária imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, 
do CPC/2015, sendo imperioso para tal que seja nítido o descabimento do recurso.

Ilustrativamente:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE RESOLUÇÃO CONTRATUAL CUMULADA 
COM RESTITUIÇÃO DE VALORES CUMULADA COM INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
AUSÊNCIA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. MULTA. NÃO CABIMENTO. 
ART. 85, § 11, DO CPC/2015. HONORÁRIOS. MAJORAÇÃO.
INVIABILIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça decidiu que a aplicação 
da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não é automática, pois 
não se trata de mera decorrência lógica da rejeição do agravo interno.
4. Não é possível majorar os honorários na hipótese de interposição de 
recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1728999/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 30/08/2021, DJe 03/09/2021)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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MICHEL SCHIFINO SALOMÃO - SP276654
AGRAVADO : ANDRITZ HYDRO LTDA.
ADVOGADOS : CARLO DE LIMA VERONA - SP169508

DENNY MILITELLO - SP293243
INTERES. : INEPAR S.A. INDUSTRIA E CONSTRUCOES EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERES. : SADEFEM EQUIPAMENTOS E MONTAGENS S/A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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